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ACTA 
 

 

ORDEM DE TRABALHOS 
 
 

 

 

 

 

Ponto 1. Período de Antes da Ordem do Dia / Informações 

 

 

 

 

Ponto 2. Decisões proferidas ao abrigo de Delegação e Subdelegação de Competências 

            . Licenciamento de Obras Particulares 

 
Ponto 3. Apreciação da Proposta de Acta de 31.03.2011 

 
Ponto 4. CULTURA  

             . 25 DE ABRIL DE 1974 - PROGRAMA DE COMEMORAÇÕES DO XXXVI I  ANIVERSÁRIO 

 

Ponto 5. CULTURA  

             . Distinção 

                 - Sócio Honorário  

 

Ponto 6. DESPORTO E TEMPOS L IVRES 

            . CONSERVAÇÃO/R EPARAÇÃO DE PISCINAS MUNICIPAIS 

                   - Piscina Municipal de Vila Nova de Anços 

        6.1. Adjudicação  -  Correcção de Anomalias  - 

        6.2. Adjudicação  -  Impermeabilização das Caleiras e Tanque de Compensação  - 

 

Ponto 7. ABASTECIMENTO PÚBLICO /Á GUA 

             . Novas Captações e Operacionalização  

                     - Nova Captação em Carregosa - Sistema de Casa Velha 

                         . Ajuste Directo 
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Ponto 8. PLANO DE PORMENOR DA ZONA INDUSTRIAL DE SOURE 

                           - Correcção Material  

 

Ponto 9. ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL  

           . Empréstimo a Médio/Longo Prazo  

                  - Financiamento de 5 (cinco) Projectos c/ Comparticipação de Fundos Comunitários  

 

 
 

Ponto 10. APRECIAÇÃO DO INVENTÁRIO DOS BENS, DIREITOS  E OBRIGAÇÕES 

PATRIMONIAIS //2010  

 
 
 
 
 

Ponto 11. APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DOS DOCUMEN TOS DE PRESTAÇÃO DE 

CONTAS//2010  
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O Senhor Presidente deu início à reunião, prestando as seguintes informações:  
 

 

* CULTURA  
- No dia 03 de Abril, estivémos presentes em Brunhós, na apresentação de algumas 
obras já desenvolvidas pela Comiss«o da F§brica da Igrejaé A Câmara Municipal 
aproveitou para subscrever publicamente o Protocolo referente ao apoio aprovado 
para o investimento no Restauro do Retábulo da Igrejaé Estiveram presentes o 
Senhor Reverendo Pároco, os Membros da Comissão da Fábrica da Igreja, os 
Autarcas e um número significativo de Cidadãos Locaisé   
 

- Estivémos igualmente presentes, no dia 10 de Abril, numa das acções do 
Programa Comemorativo do 77.º Aniversário da Associação Recreativa e Musical 
do Carvalhal de Azóiaé Tratou-se de uma iniciativa onde deu para constatar uma 
considerável adesão da população local, bem como um apreciável dinamismo 
culturalé 
 
* OFICINAS E ARMAZÉNS  
- Já se iniciou a obra para a Construção do Refeitório/Vestiários e WC dos 
Trabalhadores da Câmara e de uma zona de apoio, de acordo com o Parecer 
Técnico emitido pelo Ministério do Trabalhoé Este investimento irá, neste 
domínio, permitir um salto qualitativo de inegável significado.  
 
* RECURSOS HUMANOS  
- Está também em curso um investimento significativo na aquisição de equipamento 
de protecção individual para os trabalhadores ligados às òbrigadas de serviço 
externoó, nos mais diversos dom²niosé    

 
* REVISÃO DO REGULAMENTO DE TRÂNSITO DA VILA DE SOURE 
Tal como foi dito na última reunião, no que diz respeito ao processo relativo à 
Revisão do Regulamento de Trânsito da Vila de Soure, temos vindo a desenvolver 
uma experiência que, acreditamos, venha a dar bons resultadosé A parte Norte da 
Vila de Soure, do Centro de Saúde até praticamente à Câmara Municipal, 
apanhando a Rua António José Carvalho Ventura, a Avenida dos Bombeiros 
Volunt§rios, a Rua Jo«o Albuquerqueé todos esses arruamentos têm já aplicada a 
nova sinaliza­«oé Est§ também a decorrer, nessa parte da Vila, o processo 
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didáctico/pedagógico de interiorização de comportamentos em conformidade, com 
a colaboração da GNR, não para punir mas para ajudar a esclareceré  
A equipa da Câmara Municipal está também já a procurar ultimar a extensão desta 
mudan­a ao resto da Vilaé Depois de tudo implementado, iremos avaliar os 
resultados deste período experimental, para apresentarmos, conforme determina a 
ambiência legal aplicável, uma proposta de Revisão, quer na Câmara Municipal, quer 
na Assembleia Municipalé  
 
 

O Senhor Vice-Presidente Dr. Santos Mota referiu que: òno ©mbito da pol²tica de 
proximidade, no dia 03 de Abril, estivemos numa iniciativa social e desportiva 
promovida pelo Grupo Desportivo Cascos e Rolhas, no 6.º Passeio de òPasteleirasó, 
que envolveu mais de 100 participantes. Havia bicicletas com mais de cinquenta 
anos, muitas delas a relembrar outros tempos, em que estes veículos eram utilizados 
como meio transporte. Actualmente a realidade é totalmente oposta, as bicicletas 
são utilizadas, essencialmente, para fins desportivos e de lazer.ó 
 
 

A Senhora Vereadora Dra. Ana Maria Treno referiu que: òno ©mbito da pol²tica de 
proximidade, no dia 01 de Abril, estivemos presentes numa iniciativa promovida 
pelo Agrupamento de Escolas de Soure, concretamente pelo Grupo de Francês que 
organizou um jantar, em articulação com o Curso de Hotelaria. Os alunos do Curso 
de Hotelaria organizaram o jantar, o que constituiu também uma forma de treinar 
os seus conhecimentos, com uma ementa da gastronomia francesa. 
No dia 08 de Abril, estive na Associação Desportiva e de Solidariedade da Freguesia 
da Vinha da Rainha, na cerimónia de entrega dos Certificados do Curso EFA de 
Acompanhamento de Crianças, a catorze formandas. Também um exemplo feliz na 
área da Educação de Adultos e do Programa Novas Oportunidades. 
Hoje mesmo, recebemos aqui um grupo de cinquenta pessoas de uma IPSS, 
constituída por aposentados da Segurança Social, o Centro Comunitário de 
Desenvolvimento e Solidariedade Social de Coimbra. Este grupo tem vindo a fazer 
visitas a todos os Concelhos do Distrito de Coimbra. Recebemo-los no Salão Nobre 
e de seguida, o grupo fez a Viagem no Tempo em Soure, numa visita guiada ao 
património edificado pela Técnica Superior da Biblioteca Municipal.ó      
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O Senhor Vereador Mário Jorge Nunes referiu que: òduas notas, uma tem que ver 
com iniciativas de Terras de Sic· e com o Concurso òAs 7 Maravilhas da 
Gastronomiaó. A Associação Terras de Sicó avançou com duas Candidaturas, uma 
na secção de entradas, com o Queijo do Rabaçal - DOP e outra na secção de pratos 
de carne, com o Cabrito do Sicó. Qualquer um destes dois produtos tem uma forte 
presença e participação do Concelho de Soure, temos as queijarias que 
comercializam queijo certificado, Queijo do Rabaçal - DOP e o Cabrito do Sicó que 
costuma estar sempre presente na nossa Gastronomia do Concelho. No fim de 
semana de 14 e 15 de Maio, decorrerá o Fim de Semana Gastronómico, no Centro 
Social de Malavenda e Cabeça da Corte - Freguesia de Pombalinho, onde este prato 
do cabrito já é uma referência.   
Uma outra nota tem a ver com uma campanha que iniciámos o ano passado, de 
recolha e abate de viaturas abandonadas. Fez-se uma primeira intervenção na sede 
do Concelho onde detectamos, na altura, seis viaturas que estavam em situação de 
abandono na via pública ou em espaços públicos. Na Vila de Soure foram seis 
viaturas, duas estão na nossa posse para abate, que é o tal processo findo, pronto a 
ir para uma situação de desmantelamento legal; as outras quatro, os proprietários 
acabaram por aparecer e assumiram a retirada das mesmas. Já no início deste ano, o 
Senhor Presidente mandou desenvolver uma acção idêntica de fiscalização, na 
Granja do Ulmeiro, onde foram inventariadas oito viaturas nessa situação. Neste 
momento, já estão resolvidas as situações de quatro viaturas e continuam os 
processos para as outras quatro. O procedimento destes casos processa-se da 
seguinte forma: é feita uma acção de descrição pela nossa equipa de fiscalização, o 
fiscal faz uma informação, volta a passar pelo local um mês depois e verifica se a 
viatura se mantém no mesmo sítio que, segundo o Código da Estrada, é uma 
situação de estacionamento abusivo e dá-nos o direito de tirar de lá a mesma. 
Depois há um processo de notificação e averiguação de garantias que a viatura 
tenha, quer seja perante bancos, penhoras, processo em Tribunal etcéó 
 
 
A Senhora Vereadora Dra. S·nia Vidal referiu que: òtenho a informa­«o de que o 
Cemitério de Pombalinho está, neste momento, com uma ocupação elevada, 
verificando-se a urgente necessidade de um alargamento do mesmo. Pretendo saber 
que dilig°ncias ® que est«o a ser tomadas neste sentido.ó   
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O Senhor Presidente referiu que: òrelativamente ao Cemit®rio de Pombalinhoé a 
Câmara Municipal, no Mandato anterior, aprovou a aquisição de dois terrenos ao 
lado do Cemitério existente tendo em vista promover o alargamento do mesmo... 
Estamos, na prática, a procurar dar resposta social num domínio que é competência 
legal da Junta de Freguesia e n«o da C©mara Municipalé Ainda assim, a Câmara 
Municipal neste, como noutros casos, não tem deixado de procurar articular 
esforços, ajudar até as Juntas de Freguesia a resolver problemas que no plano legal 
lhes cabia resolveré A agravante ® que a(s) Junta(s) de Freguesia, ao longo dos 
tempos, vai(ão) vendendo os covais a seu belo prazer, fica(m) com esse dinheiro 
como receita e esgota(m) a capacidade do(s) Cemitério(s)é Faz(em) essa receita e 
investe(m) como bem entende(m), esgota(m) a área e depois vêm pedir à Câmara 
Municipal que lhe(s) ofereça um terreno para ampliar o Cemit®rioé  
Em Pombalinho, o processo teve uma òprimeira faseó em que, já há vários 
Mandatos, o então Presidente de Junta defendia que a ampliação do Cemitério fosse 
em todo o terreno atrás da Igreja e do Centro Paroquialé Na altura tive a 
oportunidade também numa intervenção pública de dizer que considerava essa 
possibilidade um òcrime lesa p§triaó, uma incompreens²vel agress«o ambientalé 
um Centro Paroquial reabilitado ter, no òdegrau de baixoó, um Cemitério?é Ent«o, 
para evitar isso, aprovámos em reunião de Câmara a compra de dois terrenosé 
Com a compra desses terrenos, procedemos ao transporte de toneladas de terras 
para colocá-los ao mesmo nível e usámos o muro que existia como mero elemento 
demarcadoré Entretanto, o processo paroué  
Muito recentemente, depois de alguns contactos do Senhor Presidente de Junta da 
Freguesia de Pombalinho, designadamente aquando da visita do Senhor Bispo de 
Coimbra à Freguesia de Pombalinho, foi acordada uma ida à Freguesiaé Durante a 
mesma, juntei-me ao Técnico Eng.º Mauro e ao Encarregado, Senhor Manuel 
Rodrigues, no sentido de conversarmos com o Senhor Presidente da Junta e de lhe 
darmos nota de quais os terrenos que a Câmara Municipal tinha deliberado 
comprar, quais as aquisições que estavam escrituradas e pagasé Isto pode parecer 
um elemento negligenciável, mas não o é, pois legalmente, não basta dizer que 
temos aqui este terreno e que vai haver Cemit®rioé £ preciso a CCDRC, após 
consulta, considerar que um terreno, mesmo com um Cemitério ao lado, tem 
condições/aptidão para dar resposta de Cemit®rioé 
Essa reunião de trabalho com o Senhor Presidente de Junta de Freguesia de 
Pombalinho, no plano educacional, não correu bemé O Senhor Presidente de 
Junta, entre outros, fez um comentário do estilo òa Junta de Freguesia ainda vai fazer o 
Cemitério no terreno onde esteve para seréó sorri e sugeri-lhe que consultasse a Lei 
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aplicável e que procurasse perceber quem tem competência legal para o fazeré 
também lhe sugeri que avaliasse quem tem competência legal para licenciaré £ a 
Junta de Freguesia que tem competência legal para investir, mas é a Câmara 
Municipal que tem competência legal, após parecer da CCDRC, para licenciaré 
A Câmara Municipal irá procurar ajudar, mesmo tratando-se de um investimento 
que, legalmente, compete à Junta de Freguesia realizaré Os servi­os técnicos estão 
a ultimar a obtenção do Parecer da CCDRC, estão a avaliar a forma mais económica 
de aproveitar os terrenos que adquirimosé Observe-se que o primeiro projecto 
desenvolvido para ampliação do Cemitério com os terrenos adquiridos, a ser 
concretizado significaria uma coisa deste género: aumentar a capacidade em, apenas, 
sensivelmente meia centena de covais, mas termos que investir qualquer coisa como 
100.000,00 euros, isto ®, cada coval a mais custaria å 2.000,00 eurosé  
Neste momento, os serviços têm estado a avaliar a possibilidade de, em vez de 
haver um investimento num muro de betão, se recorrer a uma solução alternativa 
mais económicaé Um outro muro com a mesma capacidade de garantir a 
impermeabilização, a mesma eficácia no plano da segurança, mas bem mais 
baratoé Um muro que utilize laje de pedra da Região do Sicó, existente um pouco 
ao abandono nos Baldios locaisé Assim, estamos a avaliar uma solução 
ambientalmente adequada e, acima de tudo, que implique um investimento mais 
económico, compat²vel com o alargamento da resposta que vai ser dadaé  
A seu tempo essa matéria virá à reunião de Câmara, para aprecia­«oéó 
 

Ponto 2. Decisões proferidas ao abrigo de Delegação e Subdelegação de Competências 
            . Licenciamento de Obras Particulares 

 

Foi tomado conhecimento do(s) licenciamento(s) de obras particulares verificado(s) no período 

decorrido entre a última reunião e a de hoje. ------------------------------------ 

 

Ponto 3. Apreciação da Proposta de Acta de 31.03.2011 

 

Deliberado, por unanimidade, aprovar a presente proposta de Acta. ------------------ 
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Ponto 4. CULTURA  
             . 25 DE ABRIL DE 1974 - PROGRAMA DE COMEMORAÇÕES DO XXXVII  ANIVERSÁRIO  
 

Foi presente a seguinte proposta:  
 

Proposta 
 

ASSUNTO: CULTURA 
                . 25 DE ABRIL DE 19 74 - PROGRAMA DE COMEMORAÇÕES DO X X X VII ANIVERSÁRIO 
                 

 
 

 

À semelhança dos anos anteriores, foram já realizadas algumas reuniões de 

trabalho, com o objectivo de preparar as  COMEMORAÇÕES DO X X X VII ANIVERSÁRIO DO ñ25 DE ABRIL DE 

19 74ò. 
 

Nestas reuniões, coordenadas pela  CÂMARA MUNICIPAL, participou uma Comissão 

constituída pelos membros da Mesa da Assembleia Municipal, um representante 
de cada bancada e representantes das várias instituições escolares do Concelh o. 
 

Esta Comissão concordou, por unanimidade, com a realização das actividades 

propostas pela  CÂMARA MUNICIPAL e que constam do Programa em anexo.  

 

Considerando a importância do evento a comemorar e o envolvimento no 
Programa, quer da comunidade em geral, quer da população escolar e agentes 
culturais do Concelho, proponho a concretização das suas Actividades, bem como 
a aprovação das despesas correspondentes, previstas nas Grandes Opções do 
Plano - PPI e AMR - e Orçamento para 2011 . 
 

A Vereadora *  
(Ana Mari a Treno, Dra.)  
2011.04.08                                                                                                   

 
 

 

* Por Delegação de Competências, Despacho 
   do Exmo. Senhor Presidente da Câmara de 06.11.2009 
 
 

 

Deliberado, por unanimidade, aprovar o Programa proposto, assim como autorizar a realização das 

despesas dele decorrentes. ------------------------------------------------ 
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Ponto 5. CULTURA  
             . Distinção 
                 - Sócio Honorário  

 
O Senhor Presidente referiu que: òo Senhor Presidente da Direc­«o da Associa­«o 
Cimeirense de Solidariedade Social, António Campos Ramos, entendeu propor à 
Assembleia Geral da mesma que fosse atribuída à Câmara Municipal a categoria de 
S·cio Honor§rioé A Assembleia Geral aprovou essa Proposta e a Câmara 
Municipal só deve congratular-se e sentir-se honrada com a distinção!!!...ó  
 

Foi tomado conhecimento. ------------------------------------------------------------------ 

 

Ponto 6. DESPORTO E TEMPOS L IVRES 
             . CONSERVAÇÃO/R EPARAÇÃO DE PISCINAS MUNICIPAIS  
                   - Piscina Municipal de Vila Nova de Anços 
 
6.1. Adjudicação  -  Correcção de Anomalias  - 
 
Foi presente a seguinte informação:  
 
 

Assunto: DESPORTO E TEMPOS LIVRES 
                  CONSERVAÇÃO / REPARAÇÃO DE PISCINAS MUNICIPAIS 
                  PISCINA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE ANÇOS 
                   CORRECÇÃO DE ANOMALIAS 

ADJUDICAÇÃO 
 

Por deliberação de 23.02.2011 foi decidido recorrer à figura de ajuste directo, nos termos da alínea a) do artigo 19.º do 
Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, como procedimento prévio à 
adjudicação da empreitada acima mencionada. 
 
A empresa consultada apresentou a seguinte proposta: 
 

EMPRESA VALOR PRAZO 

Construções Alberto Vasco, S.A. 4.490,00 û 15 DIAS 

 

Tendo em conta que a empresa respondeu ao solicitado e que o valor da proposta é inferior ao preço base (4.500,00 ú), os 
serviços sugerem a adjudicação da presente empreitada à empresa Construções Alberto Vasco, S.A.. 
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Tratando-se de um contrato de empreitada de obras públicas de complexidade técnica muito reduzida e não excedendo o 
pre­o contratual 15.000,00 ú, ® dispensada a redu­«o a escrito do mesmo ï vide alínea d) do n.º 1 do artigo 95.º do CCP -. 
 

Tendo em conta que a decisão é favorável ao único interessado, sugere-se a dispensa da audiência prévia, nos termos da 
alínea b) do nº 2 do artigo 103º do CPA. 
 

A eficácia da presente adjudicação, nomeadamente para efeitos de quaisquer pagamentos, depende da publicitação da 
mesma, pela entidade adjudicante, no portal único da internet dedicado aos contratos públicos (www.base.gov.pt) ï ver art. 
127.º do CCP -. 
 
 

Conclusão: 
 
Tendo em conta a presente informação e o relatório, sugerimos: 
 

1. Dispensa da audiência prévia nos termos da alínea b) do nº 2 do artigo 103º do CPA; 
 

2. A adjudicação da presente empreitada à empresa Construções Alberto Vasco, S.A.; 
 

3. Autorização para a realização da despesa no valor de 4.490,00 euros, acrescido de IVA. 
 

À Consideração superior, 
O Chefe de Divisão de Obras Públicas e Municipais 
(Mário Monteiro, Eng.º) 
04.04.2011 

 

Deliberado, por unanimidade, aprovar a adjudicação, conforme decorre da informação técnica do 

Senhor Chefe de Divisão de Obras Públicas e Municipais. ---- 

 
 6.2. Adjudicação  -  Impermeabilização das Caleiras e Tanque de Compensação  - 
 

Foi presente a seguinte informação: 
  
Assunto: DESPORTO E TEMPOS LIVRES 

CONSERVAÇÃO / REPARAÇÃO DE PISCINAS MUNICIPAIS 
PISCINA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE ANÇOS 
IMPERMEABILIZAÇÃO DAS CALEIRAS E TANQUE DE COMPENSAÇÃO 
ADJUDICAÇÃO 

 
Por deliberação de 23.02.2011 foi decidido recorrer à figura de ajuste directo, nos termos da alínea a) do artigo 19.º do 
Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, como procedimento prévio à 
adjudicação da empreitada acima mencionada. 
 
A empresa consultada apresentou a seguinte proposta: 
 

EMPRESA VALOR PRAZO 

Cardoso & Carvalhão, Ldª 6.200,00 û 15 DIAS 

 

http://www.base.gov.pt/
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Tendo em conta que a empresa respondeu ao solicitado e que o valor da proposta ® inferior ao pre­o base (6.230,00 ú), os 
serviços sugerem a adjudicação da presente empreitada à empresa Cardoso & Carvalhão, Ldª. 
 
Tratando-se de um contrato de empreitada de obras públicas de complexidade técnica muito reduzida e não excedendo o 
pre­o contratual 15.000,00 ú, ® dispensada a redu­«o a escrito do mesmo ï vide alínea d) do n.º 1 do artigo 95.º do CCP -. 
 
Tendo em conta que a decisão é favorável ao único interessado, sugere-se a dispensa da audiência prévia, nos termos da 
alínea b) do nº 2 do artigo 103º do CPA. 
 
A eficácia da presente adjudicação, nomeadamente para efeitos de quaisquer pagamentos, depende da publicitação da 
mesma, pela entidade adjudicante, no portal único da internet dedicado aos contratos públicos (www.base.gov.pt) ï ver art. 
127.º do CCP -. 
 
Conclusão: 
 

Tendo em conta a presente informação e o relatório, sugerimos: 
 
1. Dispensa da audiência prévia nos termos da alínea b) do nº 2 do artigo 103º do CPA; 
 
2. A adjudicação da presente empreitada à empresa Cardoso & Carvalhão, Ldª; 
 
3. Autorização para a realização da despesa no valor de 6.200,00 euros, acrescido de IVA. 

 
À Consideração superior, 
O Chefe de Divisão de Obras Públicas e Municipais 
(Mário Monteiro, Eng.º) 
31.03.2011 

 

Deliberado, por unanimidade, aprovar a adjudicação, conforme decorre da informação técnica do 

Senhor Chefe de Divisão de Obras Públicas e Municipais. ---- 
 

Ponto 7. ABASTECIMENTO PÚBLICO /Á GUA 
             . Novas Captações e Operacionalização  
                     - Nova Captação em Carregosa - Sistema de Casa Velha 
                         . Ajuste Directo 
 

Foram presentes as seguintes informações: 
 
Assunto: ABASTECIMENTO PÚBLICO /ÁGUA, DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

ÁGUA ς NOVAS CAPTAÇÕES E OPERACIONALIZAÇÃO 
SISTEMA DE CASA VELHA ς NOVA CAPTAÇÃO EM CARREGOSA 
ESCOLHA DO PROCEDIMENTO PRÉVIO 

 
Com vista à execução da empreitada acima identificada, sugere-se a V. Exª a aprovação dos seguintes pontos: 
 

1. ESCOLHA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO: 
Sugere-se a adopção da modalidade de ajuste directo, uma vez que o preço base é de 53.000,00 euros, inferior ao limite 
máximo de 150.000,00 euros estabelecidos para o recurso ao procedimento de ajuste directo ς cf. alínea a) do artigo 19º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro -. 

http://www.base.gov.pt/
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A competência para a escolha do procedimento a adoptar, bem como para a aprovação dos restantes pontos da presente 
informação, insere-se dentro do âmbito de competências quer do Presidente da Câmara Municipal quer da Câmara 
Municipal, uma vez que se trata de uma despesa orçamentada inferior a 149.639,36 euros ς cf. alínea a) do n.º 1 do artigo 
18º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de Junho -. 

 
O encargo previsto para a presente empreitada tem em parte dotação no orçamento para o presente ano de 2011 pela 
rubrica 03.03.07.03.03.07 e trata-se de acção inscrita em plano plurianual de investimentos com a classificação de 08.001 
2011/156. 

 
2. PROCESSO 
 

Aprovar o Convite e o Caderno de Encargos em Anexo. 

 
3. JÚRI 
 

1. Presidente: João Eduardo Dias Madeira Gouveia, Dr.; 
2. Vogal: Santos Mota, Vice-Presidente (substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos); 
3. Vogal: Mário Monteiro, Engº; 
4. Suplentes: Rui Fernandes, Arq. 
5. Suplente: Fernando Cavacas, Dr. 

 
4. CONSULTAR A(S) SEGUINTE(S) ENTIDADE(S) 
 

Sugere-se a consulta, nos termos do n.º 1 do artigo 114º do Código dos Contratos Públicos, às seguintes entidades: 
 

ǒ Personda ς Sociedade de Perfurações e Sondagens, S.A.; 
ǒ Leirisonda ς Furos e Captação de Água, Ldª; 
ǒ Sondalis ς Captações de Água, Ldª; 
ǒ Sondagens do Oeste, S.A.; 
ǒ Sondagens Batalha, Perfurações e Captações de Água, Ldª. 

 
À consideração superior, 
O Chefe de Divisão de O.P.M. 
(Mário Monteiro, Eng.º)) 
11.04.2011 

 
e 
 

Assunto: ABASTECIMENTO PÚBLICO/ÁGUA, DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 
             . ÁGUA ɀ Novas captações e operacionalização 

                    . Sistema de Casa Velha - Nova captação em Carregosa 

 
h ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ łƎǳŀ ŘŜ ά/ŀǎŀ ±ŜƭƘŀέΣ ǘŜƳ ŎƻƳƻ ƻǊƛƎŜƳ ŀ ŎŀǇǘŀœńƻ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀ ƴŀǎ ǇǊƻȄƛƳƛŘŀŘŜǎ 
daquela localidade. 
 

No âmbito do fornecimento de água às populações abrangidas pelo sistema, os serviços responsáveis pela sua 
exploração têm vindo a constatar, nos períodos de maior consumo de água - as épocas de Verão, que os níveis 
de água no furo baixam significativamente, tendo inclusive, em períodos especialmente críticos, esse 
rebaixamento obrigado à paragem da bomba. 
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Nestas condições, torna-se imperioso promover o reforço da captação de água para abastecimento das 
populações abrangidas pelo sistema em causa, de forma a garantir o seu normal funcionamento e prevenir 
possíveis faltas de água. 

 
Com esse objectivo propõe-se a execução, por empreitada, de um novo furo de captação de água para reforço 
do abastecimento ao sistema de Casa Velha, com um custo estimado de 53ΦлллΣллϵΣ ŎƻƳ ǊŜŎǳǊǎƻ ŀƻ ŀƧǳǎǘŜ 
directo e consulta às seguintes entidades: 
 

1. Personda - Sociedade de Perfurações e Sondagens, SA; 
2. Leirisonda ς Furos e Captação de Água, Lda.; 
3. Sondalis - Captações de Agua, Lda.; 
4. Sondagens do Oeste, SA; 
5. Sondagens Batalha, Perfurações e Captações de Água, Lda. 

 
À consideração superior 

(Mário Monteiro, Eng.º. 
Chef. Div. O.P.M) 

2011-04-11 
 
 

Deliberado, por unanimidade, aprovar a adopção da modalidade de ajuste directo, conforme decorre 

das informações técnicas dos serviços. ---------------------------------- 
 

 

 

 

Ponto 8. PLANO DE PORMENOR DA ZONA INDUSTRIAL DE SOURE 

                           - Correcção Material  
 
 

Foram presentes as seguintes informações:  
 

Assunto: PLANO DE PORMENOR DA ZONA INDUSTRIAL DE SOURE 

CORRECÇÃO MATERIAL  
 

 

O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Soure foi aprovado na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 

Soure em 3 de Novembro de 1990 e publicado no Diário da República 2ª Série, nº 82 de 07 de Abril de 1992. 

De acordo com a informação técnica da Chefe de Divisão de Obras Particulares, datada de 06/04/2011, tem-se 

constatado a existência de erros materiais patentes e manifestos nas plantas do Plano de Pormenor, 

eventualmente decorrentes de défice de diagnóstico e de ponderação da situação existente, em lotes com 

edifícios construídos e com limites bem definidos que não foram devidamente considerados. 

 

Deste modo a Divisão de Obras Particulares propõe a correcção da Planta de Implantação do Plano de 

Pormenor da Zona Industrial de Soure, em três situações concretas cujas propostas apresenta e fundamenta, 

a referir: 
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¶ Omissão de limite entre dois lotes, correcção do polígono de implantação e correcção de áreas Lote nº 7 no 

actual PP; 
 

¶ Correcção do limite entre dois lotes e respectivas areas Lotes nº 3 e 4; 
 

¶ Correcção do polígono de implantação Lote nº 10; 

O n.º1 do artigo 97.º-A do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Dec.-Lei 

n.º380/99, de 22/09, prevê a possibilidade de se efectuarem correcções materiais e rectificações dos 

instrumentos de gestão territorial, nos quais se inclui o Plano de Pormenor da Zona Industrial de Soure, para  

acertos de cartografia, determinados por incorrecções de cadastro, de transposição de escalas, de definição de 

limites físicos identificáveis no terreno, bem como por discrepâncias entre plantas de condicionantes e plantas 

de ordenamento; correcções de erros materiais, patentes e manifestos, na representação cartográfica; e 

correcções de regulamentos ou de plantas determinadas por incongruência entre si. 

Atenta a fundamentação da proposta de correcção da Planta de Implantação do Plano de Pormenor da Zona 

Industrial de Soure, apresentada pela Divisão de Obras Particulares, as correcções pretendidas subsumem-se 

nas alíneas a) e b) do n.º1 do artigo 97.º-A. 

Nos termos dos n.ºs2 e 5 do referido artigo 97.º-A, as correcções materiais propostas, podem ser efectuadas a 

todo o tempo por declaração da entidade responsável pela elaboração do instrumento de gestão territorial, 

neste caso a Câmara Municipal, sendo publicadas na mesma série do Diário da República em que foi 

publicado o instrumento de gestão territorial objecto de correcção, ou seja, no presente caso na 2,ª Serie. 

No entanto, nos termos do n.º3 do mesmo artigo 97.º-A declaração supra referida é comunicada previamente 

ao órgão competente para a aprovação do instrumento de gestão territorial, neste caso em concreto a 

Assembleia Municipal, e à comissão de coordenação e desenvolvimento regional competente e remetida para 

depósito, nos termos do artigo 150.º. 

Em face do exposto sugere-se, que: 

a) Nos termos propostos pela Divisão de Obras Particulares, a Câmara Municipal, ao abrigo dos n.ºs 1 e 2 do artigo 

97.º-A do Dec.-Lei n.º380/99, de 22/09, delibere declarar a correcção material da Planta de Implantação do 

Plano de Pormenor da Zona Industrial de Soure, nos termos propostos pela Divisão de Obras Particulares, do 

seguinte modo: 
 

ñCorrec­«o de erros materiais patentes e manifestos, a efectuar na Planta de Implantação do Plano de 
Pormenor da Zona Industrial de Soure, decorrentes de défice de diagnóstico e de ponderação da 
situação existente: 

Planta de Implantação: 
 

Lote 7: Repor o limite entre os dois lotes; correcção da mancha de implantação dos edifícios, das áreas 
dos lotes e das áreas de implantação e de construção. 
 
Lotes 3 e 4: corrigir o limite entre os dois lotes, as áreas dos lotes, as áreas de implantação, e as áreas 
de construção. 
 
 Lote 10: Correc­«o do pol²gono de implanta­«o.ò 

 

b) Ao abrigo do n.º3 do artigo 97.º-A do Dec.-Lei n.º380/99, de 22/09, a declaração de rectificação e 

respectiva cartografia corrigida seja remetida à Assembleia Municipal e à comissão de coordenação e 

desenvolvimento regional competente e remetida para depósito; Posteriormente, 
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c) Proceda-se à publicação na 2.ª Série do Diário da República, da declaração de rectificação e respectiva 

Planta de Implantação e quadro síntese, corrigidos. 
 

À consideração superior, 

O Jurista, 

(Edgar J. Domingues, Dr.) 

11.04.2011 

 
DESPACHO:  
À Senhora Chefe de Divisão  
Eng.ª Maria José Carvalhão 
- Proceda-se em Conformidade. 
À Reunião de Câmara  
Soure 12/04/2011 
O Vereador*  
Mário Jorge Nunes  
*Competências delegadas por Despacho do  
Senhor Presidente de Câmara de 06/11/2009 
 

e 
 
  assunto: Plano de Pormenor da Zona Industrial de Soure  
                      Correcção material 
 

 

I. Enquadramento 
 

O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Soure foi aprovado na sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de Soure em 3 de Novembro de 1990 e publicado no Diário da República 2ª série, 
nº 82 de 07 de Abril de 1992. 

 

Este Plano sofreu uma alteração e ampliação, aprovada na sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Soure em 11 de Setembro e 22 de Dezembro de 1992 e publicada na 1ª série ï B, nº 210 
de 7 de Setembro de 1993. 

 

Voltou a sofrer nova alteração e ampliação, aprovada em sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Soure, em 24 de Fevereiro de 2006 e publicada no Diário da República, 2ª série, nº 13, de 
18 de Janeiro de 2008. 

 

Não obstante as aprovações das alterações atrás aludidas, ainda assim, tem-se vindo a 
constatar a subsistência de alguns erros materiais patentes e manifestos nas plantas do Plano de 
Pormenor, eventualmente também decorrentes de défice de diagnóstico e de ponderação da situação 
existente, em lotes com edifícios construídos e com limites bem definidos que não foram devidamente 
considerados. 

 

Assim, torna-se necessário e adequado que se proceda à aprovação de nova planta de 
implantação com a informação correcta. 
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Concretamente, as correcções propostas apenas se traduzem em mudanças pontuais de 
natureza clarificadora da representação gráfica, e não em mudanças da estratégia e regulamentação 
base subjacentes à versão aprovada do Plano de Pormenor. 

 

O presente procedimento de correcção material enquadra-se nas a) e b) do nº 1 do artigo 97º- 
A, do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, DL 316/2007, de 19 de Setembro com as 
alterações introduzidas pelo DL 46/2009, de 20 de Fevereiro. 

 

 Neste contexto, sugere-se a aprovação da correcção de três situações concretas cujas 
propostas se apresentam de seguida com a respectiva fundamentação. 

 

II. Fundamentação e Propostas 
 

 

1. Omissão de limite entre dois lotes, correcção do polígono de implantação e correcção de áreas  

             Lote nº 7 no actual PP 
 
 

O actual lote nº 7 tem dois edifícios construídos contíguos com dois artigos matriciais distintos, 
que correspondiam a dois lotes no anterior Plano de Pormenor, lotes nº 9 e 10, o que se comprova com 
as certidões da conservatória e no desenho nº 3 planta da situação existente e cadastro, e que à época 
pertenciam ao mesmo proprietário. 

 
 

O anterior lote 10 tem um edifício licenciado, processo nº 362/87, que foi vendido no decorrer do 
processo de alteração e ampliação do Plano de Pormenor. 

 
 

Ou seja, quando terminou o processo de alteração e ampliação do Plano, os lotes nº 9 e 10 já 
pertenciam a proprietários diferentes, e o Plano juntou-os num só lote, o número 7. 

 

Também o levantamento dos edifícios construídos não correspondeu ao existente nem o limite 
de lote foi posicionado na separação entre os dois edifícios. 

 

Parece óbvio neste caso, que na avaliação subjacente à elaboração da alteração e ampliação 
do Plano, não foi feito um correcto diagnóstico da realidade, ou seja, tratava-se de dois lotes distintos 
com edifícios autónomos pertencentes ao mesmo proprietário, em vez de um único lote. 

 

Neste caso, estamos perante várias situações com limites físicos identificáveis no terreno que 
não foram devidamente analisadas. 

 

Propõe-se a reposição da situação anterior, ou seja repor a linha de divisão os lotes de acordo 
com a realidade com a respectiva correcção de áreas. 

 

Também a mancha de implantação no anterior lote nº 9 não corresponde ao edifício construído, 
pelo que se propõe a sua correcção. 
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Lote nº 7 no actual Plano de Pormenor: 
 

 
 
 

Planta da situação existente e de cadastro no actual Plano de Pormenor: 
 

 
 

 
Proposta: 
 
- Repor o limite entre os dois lotes; 
 - Correcção da mancha de implantação dos edifícios; 
- Correcção das áreas dos lotes; 
- Correcção das áreas de implantação e de construção; 
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2. Correcção do limite entre dois lotes e respectivas áreas 

     Lotes nº 3 e 4 

 
Os lotes nº 3 e 4 têm edifícios construídos contíguos, sendo o limite físico de separação entre 

os lotes a parede que separa os dois edifícios. 
 

As áreas destes dois lotes apresentadas no Plano de Pormenor são distintas da realidade, em 
virtude de o limite físico de separação entre os lotes ter sido incorrectamente representado. 

 

O limite entre os dois lotes sempre foi a parede que separa os dois edifícios que são contíguos, 
pelo que se propõe a correcção da linha divisória de acordo com o limite físico existente e a respectiva 
correcção de áreas. 

 
 

Nº Lote Área PP (m²) Área Corrigida (m²) 

3 1.050 880 

4 1.010 1.180 

Total 2.060 2.060 

 
 

 

Fotografia dos edifícios, sendo o amarelo e vermelho do lote 3 e o branco ao fundo, do lote 4 
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Limite entre os lotes 3 e 4 no actual Plano de Pormenor 
 
 

                         

 
 
Proposta: 
 

- Corrigir: 
  a) o limite entre os dois lotes; 

b) as áreas dos lotes; 
c) as áreas de implantação; 
d) as áreas de construção 

 

 

               
 

 

 

3. Correcção do polígono de implantação  
Lote nº 10 

 

O lote nº 10 tem um edifício industrial construído que não é exactamente igual à mancha de 
implantação definida no Plano de Pormenor, sendo a diferença um pormenor gráfico que claramente foi 
um erro na representação cartográfica. 
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A comprovar esta situação está o processo de licenciamento industrial recebido na Câmara de 
Soure em 2004, com a implantação do edifício com a situação actual e em desconformidade com o 
Plano de Pormenor. 

 

Ou seja, com o Plano em elaboração foi desenhado uma reentrância na implantação do edifício 
que não corresponde ao edificado pelo que se propõe a sua correcção. 
 
 

Actual: 
 

 

             
 

 

 

Proposta: 
 

 
- Correcção do polígono de implantação; 
 

 

 
 

                
 

 
 
 

 Como observação final, releve-se que as correcções foram efectuadas na planta de 
implantação (Desenho nº 1) que inclui o quadro síntese. 
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 Naturalmente, que face ao atrás exposto, se impõe a aprovação das correcções materiais 
identificadas. 
 
 Ainda assim, parece-me adequado que seja solicitado um parecer jur²dico ñde enquadramentoò 
ao Dr. Edgar Domingues. 
 

 

À Consideração Superior 
Maria José O. Carvalhão ï Engª       
Chefe de Divisão Obras Particulares           
07 de Abril de 2011 

 

 
DESPACHO:  
De acordo  
Proceda-se em Conformidade. 
Soure 08/04/2011 
O Vereador*  
Mário Jorge Nunes  
*Competências delegadas por Despacho do  
Senhor Presidente de Câmara de 06/11/2009 

 
Deliberado aprovar, por unanimidade, declarar a Correcção Material da Planta de Implantação do 

Plano de Pormenor da Zona Industrial de Soure, nos termos propostos pela Divisão de Obras 

Particulares: 

ñCorrec­«o de erros materiais patentes e manifestos, a efectuar na Planta de Implanta­«o do Plano 

de Pormenor da Zona Industrial de Soure, decorrentes de défice de diagnóstico e de ponderação da 

situação existente. 

Planta de Implantação: 

  Lote 7: Repor o limite entre os dois lotes; correcção da mancha de implantação     dos edifícios, 

das áreas dos lotes e das áreas de implantação e de construção; 

   Lotes 3 e 4: corrigir o limite entre os dois lotes, as áreas dos lotes, as áreas de   implantação e as 

áreas de construção;  

  Lote 10: Correc­«o do pol²gono de implanta­«o.ò --------------------------------------- 
 

Esta Declaração deverá ser remetida à Assembleia Municipal. ------------------------- 
 

 

 

 

 

 
Ponto 9. ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL  
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           . Empréstimo a Médio/Longo Prazo  
                  - Financiamento de 5 (cinco) Projectos c/ Comparticipação de Fundos 

Comunitários  
 

 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, FINANÇAS E RECURSOS HUMANOS 
 

­ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL® 

 

 CONTRATAÇÃO DE UM EMPRÉSTIMO A MÉDIO/LONGO PRAZO  

 - FINANCIAMENTO DE 5(CINCO)PROJECTOS C/ COMPARTICIPAÇÃO DE FUNDOS COMUNITÁRIOS -   

 

 

ACTA 
 

No dia 04 de Abril de dois mil e onze, sensivelmente pelas quinze horas, reuniu, nos Paços do 
Concelho, o Júri nomeado por Despacho de 21 de Março de dois mil e onze, no âmbito da contratação 
do empréstimo em epígrafe. 
 

Estiveram presentes, o Sr. Vereador, Mário Jorge da Costa Rodrigues Nunes, o Sr. Chefe de Divisão de 
Obras Públicas e Municipais, Eng. Mário Fernando Rodrigues Monteiro, e o Técnico ð Superior, Dr. 
Fernando Alfeo Foja de Oliveira Cavacas. 
 

Após a leitura e análise, quer das Propostas, quer do Parecer Técnico elaborado pelo Técnico Superior, 
Dr. Ivo Gil Antunes Martins da Costa, o Júri entendeu, por unanimidade, recomendar a escolha da 

proposta apresentada pelo Banco Espírito Santo , concretamente pela seguinte alternativa que a 
mesma comporta: 
 

 - Taxa Vari§vel ò Euriboró a tr°s meses, acrescida de um spread de 5,5%, com pagamentos mensais. 

 

O JÚRI  
 

 

VEREADOR, EM REGIME DE PERMANÊNCIA ð Mário Jorge da Costa Rodrigues Nunes 
 

CHEFE DE DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS E MUNICIPAIS ð  Eng. Mário Fernando Rodrigues Monteiro  
 

TÉCNICO ð SUPERIOR ð Dr. Fernando Alfeo Foja de Oliveira Cavacas 
 

e 

 

 

 

ñENDIVIDAMENTO MUNICIPALò 
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  CONTRATAÇÃO DE UM EM PRÉSTIMO A MÉDIO/LON GO PRAZO  

- FINANCIAMENTO DE 5(CINCO)PROJECTOS C/ COMPARTICIPAÇÃO DE FUNDOS COMUNITÁRIOS -   

 

PROPOSTAS - PARECER TÉCNICO  
 

 

1. ENQUADRAMENTO DO PARECER 

Na sequência do solicitado pelo Júri sobre as Propostas apresentadas, é elaborado o presente 
parecer técnico. 
 

 

2. NUMERAÇÃO DAS PROPOSTAS  

Proposta n.Ü 1 ééééééééé. BES ð Banco Espírito Santo 
Proposta n.Ü 2 ééééééééé. CGD - Caixa Geral de Depósitos  
Proposta n.Ü 3 ééééééééé. BPI - Banco Português de Investimento 
 

 

3. PAINEL COMPARATIVO DAS PROPOSTAS  
 

O quadro abaixo evidencia, de forma clara e sintética, as condições essenciais constantes das 
Propostas dos concorrentes: 
 

 

Quadro 1 

 Base Spread Comissões 

Proposta 1  Variável: Euribor a 3 meses 5,5 % Isento 

Proposta 2  Variável: Euribor a 6 meses 5,5 % 
Apresenta Comissão 

de Acompanhamento 

Proposta 3 Ofício de desistência ---------------- ---------------- 

 

De acordo com a ambiência legal aplicável, designadamente o D.L. n.º 171/07 de 08/05 e o 
D.L. n.º 240/06 de 22/12, verifica-se a seguinte análise: 
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Quadro 2 

  Base Taxa Média Spread 
Taxa de Juro 

Nominal 
Taxa Anual 

Efectiva 

Proposta 1  Variável: Euribor a 3 meses 1,087 % 5,5% 6,587 % 6,789 % 

Proposta 2  Variável: Euribor a 6 meses 1,352 % 5,5% 6,852 % 7,071 % 

 

 

 

4. H IERARQUIZAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 

Após a análise comparativa considerada adequada, é nosso entendimento que as Propostas 
deverão ser classificadas/escalonadas da seguinte forma:  
 

1.º lugar ééé.. Proposta n.Ü 1 é BES - Banco Espírito Santo 

2.Ü lugar ééé.. Proposta n.Ü 2 é CGD ð  Caixa Geral de Depósitos 

 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA ESCO LHA  
 

Na avaliação das Propostas, observados todos os aspectos realmente relevantes para 
apreciação ð Base da Taxa de Juro e Spread e Comissões/Encargos ð, consideramos que a 
escolha não suscita dúvidas, uma vez que a Proposta n.º 1 apresenta uma Taxa de Juro 
inferior à Proposta n.º 2, não tendo quaisquer comissões ou despesas contratuais, ao invés da 
Proposta n.º 2 que tem uma Comissão de acompanhamento. 
 

Assim, afigura -se-nos que a Proposta n.º 1 do Banco Espírito Santo  é a mais vantajosa. 
 

 

6. RECOMENDAÇÃO  
 

Face ao exposto anteriormente, recomenda-se a escolha da Proposta n.º 1 do Banco Espírito Santo. 
 
 

Soure, 01 de Abril de 2011. 

O Técnico-Superior 

(Ivo Costa, Dr.) 

 

 

 


